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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
HOMICÍDIO  DUPLAMENTE QUALIFICADO NA
MODALIDADE TENTADA. Arts. 121, § 2º, incisos II e
IV, c/c 14, inciso II, ambos do Código Penal. Pronúncia.
Irresignação defensiva. Requerida  a  impronúncia.
Inviabilidade.  Existência de indícios suficientes de
autoria e prova da materialidade do crime doloso contra
a vida. Desclassificação do delito para lesão corporal.
Eventual dúvida a ser dirimida pelo Conselho de
Sentença. Nesta fase, in dubio pro societate. Decisum
mantido para que o acusado seja submetido ao Tribunal
do Júri Popular.  Exclusão  de  qualificadoras.
Impossibilidade. Desprovimento do recurso.

- Nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o Juiz
haver indícios suficientes de autoria e prova da
existência material do delito doloso contra a vida,
cabível é a pronúncia do denunciado, submetendo-o ao
julgamento pelo Tribunal do Júri, Juízo natural
competente constitucionalmente para julgar os crimes
dolosos contra a vida, de acordo com parâmetros
calcados na consciência e nos ditames da justiça.

- Outrossim, eventuais dúvidas porventura existentes
nessa fase processual do Júri (judicium acusationis),
pendem sempre em favor da sociedade, haja vista a
prevalência do princípio in dubio pro societate.



- Descabe o pedido de desclassificação do delito de
homicídio na modalidade tentada para lesão corporal,
sem o crivo do Tribunal do Júri, uma vez não
apresentado nos autos, prova cabal apta a afastar o
animus necandi.

- Ponto outro, incabível a exclusão das qualificadoras do
motivo fútil e de recurso que dificultou ou impossibilitou
a defesa da vítima, requerida pelo recorrente, já que
tais  circunstâncias  não  se  mostram  manifestamente
improcedentes, e cumpre relegar o exame aprofundado
dessas majorantes ao Tribunal do Júri.

Vistos, relatados e discutidos estes  autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
INTERPOSTO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Água Branca, Damião Freire da Silva,
já qualificado nos autos, foi denunciado como incurso nas sanções dos artigos
121, § 2º, inciso II c/c 14, II, todos do CP, pelos seguintes fatos narrados na
inicial acusatória:

“… Consta do inquérito policial que no dia 24 de janeiro de
2007, por volta das 23h30min, no interior da Boate Dreams
Dance,  o  denunciado,  com vontade  livre  e  consciente  de
tirar  a  vida  da  vítima  MARCOS  RAMOS DOS  SANTOS,  a
agrediu na cabeça com um golpe de garrafa de vidro.
Após dar o primeiro golpe, o denunciado investiu novamente
contra  a  vítima  tentando  atingir  o  seu  pescoço.  Como  a
vítima  conseguiu  desviar,  terminou  sendo  atingida  no
queixo.
A conduta do réu causou as lesões descritas no laudo de
constatação de ferimento de fl. 07.
Embora tenha agido com o dolo de matar, o homicídio não
se  consumou  por  circunstâncias  alheias  à  vontade  do
agente.
Com efeito, a morte não aconteceu porque algumas pessoas
seguraram  o  agente  impedindo-o,  assim,  de  dar  novos
golpes contra a vítima.
O crime foi cometido de modo tal que impossibilitou a vítima
de  defesa.  De  fato,  consta  do  IPL  que  no  momento  da
prática  delitiva  o  ambiente  estava  escuro,  a  vítima



encontrava-se  distraída  tomando  um  refrigerante  e  não
houve qualquer discussão entre o réu e ela antes de ser
golpeada. (...)”

Denúncia recebida no dia 15 de setembro de 2008 (fl. 49).

Encerrada  a fase do judicium acusationis, o denunciado
restou pronunciado nas penas dos arts. 121, § 2º, incisos II e IV, c/c 14, inciso
II, todos do Código Penal (fls. 164/165v).

Irresignada com o teor da decisão, a defesa de  Damião
Freire da Silva interpôs recurso em sentido estrito requerendo, em suas razões
expostas às fls. 172/177: a) a impronúncia; b) desclassificação do delito de
homicídio  na  modalidade  tentada  para  lesão  corporal  ante  a  ausência  do
animus necandi; e c) exclusão das qualificadoras inseridas no tipo.

A representante do Parquet, em contrarrazões acostadas às
fls. 181/187, rebateu os argumentos do recorrente e defendeu a manutenção
integral da decisão fustigada.

Conservada a decisão em juízo de retratação (fls.
188/188v).

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer da
lavra do insigne Procurador de Justiça, Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira,
manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 194/208).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade, notadamente,
a tempestividade, conheço do recurso.

1. Da impronúncia

Inicialmente, conforme alhures relatado, o  recorrente
clama pela impronúncia em razão do contexto probatório não demonstrar sua
conduta delituosa descrita na denúncia.

Vale dizer que, a impronúncia tem lugar quando o juiz não
se convence da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes
de autoria ou participação (art. 414 do CPP).

Ponto outro, é cediço que, a decisão de pronúncia veicula
mero juízo positivo de admissibilidade da acusação, norteado pelo princípio in
dubio pro societate.



Partindo dessa premissa, não é exigível, pois, prova cabal e
indubitável, bastando a certeza da materialidade e indícios suficientes de
autoria (art. 413, caput e §1º, do CPP), os quais, in casu, se fazem presentes
à saciedade.

Deflui dos autos que a acusação denunciou o réu Damião
Freire da Silva pelo crime de tentativa de homicídio na modalidade tentada,
em razão de, no dia 24 de janeiro de 2007, por volta das 23h30min, haver
desferido um golpe de garrafa de vidro na cabeça e próximo ao pescoço da
vítima  Marcos  Ramos  dos  Santos,  não  tendo  consumado  o  intento  por
circunstâncias  alheias  à  sua  vontade.  Fato  ocorrido  no  interior  da  Boate
Dreams Dance, Município de Juru.

A materialidade resta consubstanciada nos autos,
notadamente,  pelo Laudo de Constatação de Ferimentos ou Ofensa Física (fls.
07/07v).

A autoria, por seu turno, está evidenciada por meio de
indícios seguros, especialmente em face da prova oral colhida, a destacar
abaixo.

A vítima, Marcos  Ramos  dos  Santos, afirmou que o
recorrente  desferiu-lhe uma garrafada na sua cabeça e depois outra próxima
ao pescoço, veja (DVD acostado à fl. 119):

“…  Que  estava  distraído  conversando  com  os  amigos
quando, de repente, sentiu aquela garrafada na cabeça e
outra de raspão no queixo; Que o pessoal que estava na
boate segurou ele; Que o réu estava embriagado(...)”

Já a testemunha José Nildo Ferreira Ramos Júnior também
assevera, já na esfera policial, que a vítima foi surpreendida com o golpe de
garrafa na cabeça, confira-se (fl. 42):

“...QUE,  Damião  atingiu  Marcos  com  um  litro  de
bebida  na  cabeça; QUE,  o  declarante  correu  e
socorreu Marcos, levou para o hospital; QUE, Marcos
estava desorientado, sangrando muito; QUE as pessoas
comentaram que Damião tinha desferido o litro de bebida
em MARCOS;  QUE,  ninguém comentou  que  Marcos  teria
investido  contra  Damião,  apenas  é  do  conhecimento  de
todos que eram inimigos; Que, as pessoas comentaram
que Marcos tinha sido pego de surpresa, já que o local
era bastante escuro. (...)” Negritei.

Por sua vez, o réu Damião Freire da Silva, asseverou haver
lesionado o ofendido no dia do fato, utilizando-se de uma garrafa (DVD, de fl.
147):



“…Que no dia do fato estava bebendo e a vítima veio em
direção  do  meu  lado  aí  eu  meti  a  garrafa  nele;  Que  a
garrafa foi na cabeça dele (...)”

Assim sendo, provada a materialidade e havendo indícios
suficientes da autoria  –  conforme alhures demostrados - bastam para
fundamentar a pronúncia, sendo que eventuais dúvidas ou contradições na
prova se resolvem, nesta fase, em favor da sociedade, e não em benefício do
réu, como quer a defesa. 

Nesse sentido, não discrepa a jurisprudência:

“1.  A  decisão  de  pronúncia  encerra  simples  juízo  de
admissibilidade  da  acusação,  exigindo  o  ordenamento
jurídico  somente  o  exame  da  ocorrência  do  crime  e  de
indícios  de  sua  autoria,  não  se  demandando  aqueles
requisitos  de  certeza  necessários  à  prolação  de  um édito
condenatório, sendo que as dúvidas, nessa fase processual,
resolvem-se  contra  o  réu  e  a  favor  da  sociedade.  É  o
mandamento  do  artigo  413  do  Código  Processual  Penal.
(...)”(Ementa  parcial,  RHC  63.880/PR,  Rel.  Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 09/03/2016).

2 – Da desclassificação

Alternativamente, a recorrente pugna pela desclassificação
do crime de homicídio na modalidade tentada para lesão corporal.

Assim está disposto o art. 129, caput, do Código Penal:

“Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de
outrem:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.”

Sobre o tema em disceptação, esclarece o doutrinador
Norberto Avena:

“... a decisão mencionada no art. 419 do CPP é aquela que
desclassifica o delito para outro que não seja doloso contra
a vida. Trata-se de decisão interlocutória simples, que não
faz cessar o andamento do processo, implicando como
regra, no encaminhamento dos autos a outro juízo, para
que lá seja concluído  (...)" (Processo Penal
Esquematizado. 7.ed. São Paulo: Método, p. 731).

Na mesma toada, leciona Nucci:

“O juiz somente desclassifica a infração penal, cuja
denúncia foi recebida como delito doloso contra a vida em
caso de cristalina certeza quanto à ocorrência de crime
diverso daqueles previstos no art. 74, § 1º, do Código de
Processo Penal (homicídio doloso, simples ou qualificado;



induzimento, instigação ou auxílio a suicídio; infanticídio ou
aborto). Outra solução não pode haver, sob pena de ser
ferir dois princípios constitucionais: a soberania dos
veredictos e a competência do júri para apreciar os delitos
dolosos contra a vida” (Tribunal do Júri. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, p. 88).

Lastreado nas mais abalizadas doutrinas acima
referenciadas, percebe-se que a desclassificação do crime, neste momento
processual, só se dá quando presentes fortes elementos para indicar a
ocorrência de crime diverso.

In casu, da leitura da prova oral coligida em juízo, como já
declinado previamente, é impossível inferir a certeza necessária para o
reconhecimento de que a ação mantida pelo recorrente Damião Freire da Silva
esteja enquadrada no delito de lesão corporal. Isso porque o conjunto
probatório amealhado, aponta indícios de que o  réu,  utilizando-se de uma
garrafa de vidro, desferiu contra o ofendido alguns golpes, atingindo-lhe na
cabeça e no queixo que acarretou as lesões descritas no laudo de fls. 07/07v,
não consumindo o seu intento por circunstâncias alheias à vontade do agente.

Por oportuno, vale ressaltar que exsurgindo dúvidas quanto
à intenção do agente, impõe-se a remessa do feito para apreciação pelo
Tribunal do Júri, sob pena de ofensa aos princípios da soberania dos vereditos
e da competência do plenário do júri para julgar os crimes dolosos contra a
vida.

A propósito:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E
PROCESSO PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO. DESCLASSIFICAÇÃO. LIMITES DA
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. EXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS DE CONFIGURAÇÃO DO CRIME CONTRA A
VIDA. VERIFICAÇÃO DO ANIMUS NECANDI. INVASÃO
DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL POPULAR.
1. A desclassificação da infração penal de homicídio
tentado qualificado para lesão corporal leve só seria
admissível se nenhuma dúvida houvesse quanto à
inexistência de dolo. Havendo grau de certeza
razoável, isso é fator o bastante para que seja
remetida ao Conselho de Sentença a matéria, sob
pena de desrespeito à competência ditada pela
Constituição Federal. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.” (STJ, AgRg no AgRg no
REsp 1313940/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 30/04/2013)
Grifei.

 
Desta maneira, afasta-se a pretendida desclassificação.



Por fim, nunca é por demais lembrar que eventuais dúvidas
porventura  existentes  nessa  fase  processual  do  Júri  (judicium acusationis),
pendem sempre em favor da sociedade, haja vista a prevalência do princípio in
dubio pro societate.

No  que  concerne  à  exclusão  das  qualificadoras,  como
cediço, aquelas reconhecidas na decisão de pronúncia,  somente podem ser
decotadas se foram manifestamente improcedentes, posto que, deve-se deixar
ao Tribunal do Júri o exame de suas existências e prevalências.

In casu, quanto ao motivo fútil (inciso II do § 2º do art.
121 do CP), verifico que existem elementos indiciários a justificá-lo.

É que, consoante se extrai dos autos, sobretudo da prova
oral coligida, a motivação do crime, ao que parece, seria resultante de antigas
rixas com a vítima que segundo relatou o pronunciado, um dos motivos era
decorrente do imolado, o chamava de  “porca gorda que não tinha coragem
pra brigar com ele”.

Além desta  qualificadora  acima,  evidencia-se,  ao  menos
neste momento, pela narrativa dos fatos, indicativos que ao ofendido não foi
dada qualquer chance de defesa, elemento este, por si só, que respalda a
inclusão do inciso IV do § 2º do art. 121 do CP.

Portanto,  o  reconhecimento  das  qualificadoras  não  se
mostra  manifestamente improcedente, o que impede o decote das mesmas.

Nesse sentido:

“ … A  sentença  de  pronúncia só deverá afastar as
qualificadoras  do  crime  de  homicídio  se
completamente dissonantes das provas carreadas aos
autos.  Isso  porque  o  referido  momento  processual
deve limitar-se a  um  juízo  de  admissibilidade,  no
qual se examina a presença de indícios  de  autoria,
afastando-se,   assim,   eventual  usurpação  de
competência   do  Tribunal  do  Júri  e  de  risco  de
julgamento  antecipado  do  mérito  da  causa.  (...)”
(Ementa  parcial,  HC  380.733/MS,  Rel.  Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe
27/03/2017) Negritei.

Diante do exposto, em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, para manter, na íntegra, a decisão
hostilizada, a fim de que o  pronunciado, ora recorrente, seja submetido a
julgamento perante o Colégio Popular de Veredictos.

É como voto.



Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  também  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador) e João
Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador João Benedito da Silva).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

 
Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel

Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 16 de novembro de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


